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    Ao tempo,




    pois este jamais voltará.




    Converter-se-á em algo




    para a posteridade.




    Ainda sobre dedicatórias ao tempo:




    especialmente ao da minha esposa.




    Sua resiliência durante este trabalho,




    que aguardou, dormiu, acordou,




    por cada novo parágrafo escrito.




    Tudo o que me pertence —




    até o tempo — também a ela.




    Dedico-lhe por doar algo valioso,




    não apenas meu, mas nosso,




    desde que nos apaixonamos.
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    “Agora vemos em espelho e de maneira confusa, mas, depois, veremos face a face. Agora o meu conhecimento é limitado, mas, depois, conhecerei como sou conhecido.”




    1 Coríntios 13:12 — Bíblia de Jerusalém


  




  

    INTRODUÇÃO




    O tema central discutido neste livro é o mistério1. Esta palavra pode ser enigmática, tal como é a percepção de que hoje, mesmo conhecendo algo, acessamos esse conhecimento apenas em parte e não por inteiro. De acordo com uma passagem bastante conhecida da Primeira Epístola aos Coríntios2, nossa limitação está em ver a realidade por meio de um espelho3, à época produzido com metal ou pedra polida, no qual o mundo é percebido como um reflexo daquilo que seria o real. Tal referência destaca ainda os limites do pensamento humano.




    Por outro lado, considerando que o objeto de imagem mencionado exigia polimento e renovação constantes de sua superfície, é possível traçar uma analogia com a necessidade da permanente busca pela verdade, afinal, ambas as atitudes são necessárias para uma melhor visualização das coisas. Além disso, como enfatiza o escritor bíblico nos versos seguintes, mesmo quando conhecemos, o fazemos de maneira confusa ou obscura4, pois os espelhos da época, ainda que aprimorados, produziam reflexos distorcidos ou embaçados da realidade, devido à condição dos materiais primitivos utilizados.




    No decorrer da história, a humanidade tem se mostrado cativada pelos dilemas que envolvem o mistério. O próprio verbo “cativar” sugere esse duplo movimento: de um lado, a atração despertada por temas inexplicáveis — que provocam sedução, paixão, simpatia ou amor — e, de outro, o efeito de captura, aprisionamento ou sujeição5 que tais temas exercem sobre nós. Esse fascínio também gera angústia, pois exige lidar com a condição de apenas vislumbrarmos aquilo que nos atrai de forma imperfeita e por meio de uma experiência nem sempre plena. Podemos ter, neste ponto, a reflexão de que a religião assume um papel relevante ao se apresentar, entre outras possibilidades, como uma via para aliviar a sensação de incompletude por meio da fé.




    Se retomarmos a citação de 1 Coríntios, notamos, nas orações seguintes da passagem, a esperança em relação ao que ainda será experimentado, perspectiva demarcada pela expressão “face a face”6 e reforçada no trecho “conhecerei como sou conhecido”7, — ambas apontando para a expectativa de que, um dia, alcançaremos o pleno conhecimento. No encerramento da delimitação do trecho8, consensualmente atribuído ao apóstolo Paulo9, há ainda uma recomendação de consciência: a permanência da fé, da esperança e do amor, sendo este último superior aos demais.




    Esta é uma investigação sobre a relação humana com o enigma sobrenatural, cujo objetivo é discutir as novas e atualizadas formas de percepção e concepção do sagrado. Uma das motivações que impulsionam o desenvolvimento das reflexões que se seguirão é justamente a afeição humana pelos mistérios da vida. O interesse está, portanto, em observar algumas manifestações de religiosidade no mundo contemporâneo, a partir do movimento de migração de boa parte de nossas experiências para o ambiente das novas tecnologias — processo que culmina na configuração de uma nova forma de espiritualidade em rede. Atribuímos, cada vez mais, a esses dispositivos técnicos o papel de mediadores de nossos afetos e emoções. Isso se evidencia, por exemplo, quando tratamos assuntos estritamente íntimos por mensagens eletrônicas, buscamos relacionamentos amorosos em aplicativos de encontros ou substituímos a presença física daqueles com que queremos interagir pela transmissão de imagem e voz em tempo real.




    As atuais práticas religiosas caminham lado a lado com a crescente integração da sociedade às tecnologias da informação e da comunicação10, resultando em uma condição de hiperconectividade, o que torna necessária a reflexão sobre as possíveis relações entre o religare e o communicare11, promovidos pelos meios de comunicação na organização dos processos sociais e da subjetividade. Tem-se como percurso de análise: a mídia sob a perspectiva do processo de midiatização, que se concretiza na articulação com instituições religiosas e reconfigura suas práticas ao inseri-las em lógicas midiáticas próprias. Propõem-se, assim, questões que versam sobre diversos temas, com o intuito de compreender não apenas dinâmicas específicas da religião, mas também da comunicação, em particular aqueles de grande destaque nos noticiários brasileiros. Tais manifestações são recorrentes nas novas dinâmicas construídas pela contemporaneidade, que nos conduz à convivência de duas perspectivas de sentido da realidade: a espiritualidade e a técnica.




    Para entender as possíveis conexões que se estabelecem neste período denominado contemporaneidade12 — demarcado de diferentes formas pelos estudiosos, seja por perspectivas cronológicas, seja por abordagens existenciais —, é necessário observar as importantes transformações históricas, filosóficas e sociológicas que culminaram, a partir do século XX, na constituição de um estado ou condição pós-moderna, o qual, mesmo no século XXI, ainda oferece elementos que caracterizam a experiência contemporânea. Mais do que uma simples mudança de terminologia ou uma disputa conceitual entre rótulos como “moderno”, “pós-moderno” ou “hipermoderno”, o que se observa é uma transição de tempos marcada por alterações significativas nos modos de viver, crer, comunicar, produzir sentido e se relacionar com o mundo.




    Amplamente discutida, criticada e ainda carente de consenso, a chamada pós-modernidade — por vezes substituída por termos considerados mais adequados — caracteriza-se, entre outros aspectos, pela coexistência e inter-relação de temas potencialmente conflitantes. Tal cenário decorre, em grande medida, da retomada de debates pertencentes a campos anteriormente considerados superados — especialmente sob a ótica do pensamento científico —, como é o caso da espiritualidade. Essa abordagem, outrora relegada a um plano secundário pela visão moderna, encontrava-se subordinada a uma racionalidade hegemônica, que privilegiava o conhecimento lógico e empírico como principal via de interpretação do mundo.




    O aumento do apelo às expressões religiosas na cultura pós-moderna — ou, mais precisamente, neste período de instabilidade em que as certezas modernas perdem força — evidencia uma fase de reencantamento do mundo, marcada pela retomada do vínculo com o transcendente por diferentes setores da sociedade. Nesse contexto, o próprio avanço tecnológico passou a ser associado à noção de transcendência, especialmente no Ocidente, com o surgimento de novos vínculos místicos alimentados pela superação de limites humanos até então considerados intransponíveis.




    O fascínio provocado pela capacidade dos aparatos técnicos na vida cotidiana abriu espaço para uma nova forma de religiosidade, baseada na construção de imaginários em torno das inovações tecnológicas. A essas inovações são atribuídas as possibilidades de despertar crenças e instituir rituais próprios, análogos aos da religião, exigindo a assimilação coletiva dos símbolos que produzem, bem como sua constante atualização. A fé depositada nas chamadas tecnologias da informação e da comunicação pode ser compreendida, assim, como uma amplificação das potencialidades religiosas já implícitas em suas concepções.




    É a partir do entendimento desse cenário de retomada das mitologias e dos imaginários de transcendência que emergem, inclusive no contexto brasileiro, diversas experiências religiosas ocupando amplo espaço na mídia. Nota-se com facilidade a presença de crenças e rituais nos tradicionais mass media (do inglês, “meios de comunicação de massa”), como o rádio e, sobretudo, a televisão — esta última, no contexto latino-americano, exercendo relevante papel social e político na constituição dos Estados nacionais.




    Estamos tratando de uma herança histórica: desde os anos 1940, as primeiras emissoras brasileiras já demonstravam vínculos com instituições religiosas, inicialmente com a Igreja Católica e, posteriormente, com as igrejas evangélicas neopentecostais13. Essa segunda onda, protagonizada especialmente pela Igreja Universal do Reino de Deus, consolidou-se a partir da década de 1970. Anos mais tarde, a reverberação dessas práticas religiosas ultrapassou os meios eletrônicos tradicionais, manifestando-se de forma renovada e adaptada ao ambiente digital — como nas redes sociais e demais plataformas online —, em uma clara expressão da espiritualidade em rede.




    O principal caso histórico selecionado para a reflexão deste tema é marcado pelo uso da expressão copo de água sobre a TV, popularizada na década de 1980, quando um apresentador de uma emissora brasileira recitava uma oração diariamente, às 18 horas, e solicitava aos telespectadores que colocassem um copo de água sobre o aparelho televisivo durante o ato devocional, bebendo-o ao final. Esse episódio emblemático foi escolhido como símbolo por representar, de forma ilustrativa, a criação de novas manifestações de religiosidade, presentes informalmente no cotidiano de uma cultura em que as novas tecnologias desempenham papel relevante nas relações humanas com o mundo.




    A evocação do caso a ser observado também funciona como introdução a diversos outros exemplos contemporâneos, cuja proposta é explorar especialmente aqueles das primeiras décadas do século XXI, com o objetivo de aclarar o tema discutido ao longo desta leitura. Cabe advertir que o título deste livro foi pensado para elucidar, de maneira precisa, as principais perspectivas do assunto em questão. Optou-se, portanto, pela expressão copo de água, e não copo com água — uma escolha que privilegia a relação de qualidade, e não de conteúdo14 —, por representar com maior fidelidade a intenção da análise do episódio abordado.




    Não se pretende aqui enfatizar o conteúdo da — por vezes considerada curiosa — prática religiosa, mas sim analisar sua forma operante. Em um primeiro momento, pouco importa o elemento contido no copo, que poderia ser vinho, erva-mate, chá alucinógeno, entre outros. Tampouco se discute se tal elemento contraria a dogmática de diferentes religiões ou vertentes doutrinárias. O que se propõe, nesta investigação, é compreender os motivos que levam um indivíduo, um líder religioso ou mesmo uma comunidade inteira, no exercício de sua espiritualidade, a associar uma prática religiosa ao uso das tecnologias da informação e da comunicação.




    Importa ressaltar que, embora a prática da oração envolvendo um copo de água sobre um aparelho eletrônico tenha surgido no rádio, em 1949, o episódio relacionado à televisão carrega uma experiência de verdade mais intensa: trata-se de uma comunicação multissensorial que integra, além da audição, a visão, permitindo uma colagem de significados mais próxima das inovações técnicas predominantes na contemporaneidade, como smartphones, tablets, notebooks, entre outros.




    De todo modo, qualquer uma das circunstâncias mediadas, ainda que por tecnologias distintas, oferece relevante elucidação prática à metáfora do mistério proposta para a análise. Assim, faz-se necessário voltar o olhar para a dimensão humana que possibilita a abertura à compreensão da transcendência por meio da fé. Tal abordagem será conduzida considerando não apenas as percepções oriundas de um sistema de explicação — ou seja, a religião, cuja função é religar o ser humano ao divino, a si, ao outro e à natureza que o cerca —, mas também às novas expressões de espiritualidade, como se tem observado no cenário brasileiro contemporâneo15.




    O principal ponto de discussão das questões em análise reside no fato de que, muitas vezes, não percebemos a presença das tecnologias nas diversas configurações sociais existentes — inclusive nas manifestações em torno do sagrado. Essa possibilidade de camuflagem decorre da quase completa incorporação das técnicas aos nossos hábitos cotidianos, o que as torna naturalizadas e, portanto, invisibilizadas em sua atuação.




    Percebe-se que, nas exemplificações populares, há o envolvimento entre um elemento secular e profano com uma prática sacra, o que demanda uma compreensão mais aprofundada das novas formas de religiosidade emergentes dessa simbiose. A abertura das práticas de fé às tecnologias da informação e da comunicação possibilita que a representação e a vivência de ritos e crenças sejam apropriadas por uma realidade dotada de dinâmicas e linguagens próprias — as da técnica —, de modo que a veiculação da experiência reconfigura não apenas os contornos da religião, mas também os sentidos da própria fé.




    Esta investigação é conduzida com o propósito de aprofundar o conhecimento no ambiente acadêmico, tendo como público principal estudiosos e pesquisadores, mas também buscando dialogar com um público mais amplo. Espera-se que as reflexões aqui desenvolvidas possam orientar proposições de natureza religiosa voltadas a líderes, teólogos e demais vocacionados, ao mesmo tempo em que alcancem outros leitores interessados na temática. Busca-se, assim, identificar os fatos correlatos, examinando possíveis afinidades de causalidade e efeito que contribuam para sua elucidação, com vistas a responder a algumas das questões relevantes do tempo presente.




    Para abordar temas que atravessam múltiplos campos do saber, optou-se por uma perspectiva interdisciplinar e, em determinados momentos, transdisciplinar16, contemplando as áreas da Antropologia, Comunicação Social, Ciência da Religião, Filosofia, História, Sociologia e Teologia. Tal articulação visa compreender de que maneira as novas percepções e concepções sobre religiosidade e espiritualidade podem interferir na consciência judaico-cristã predominante no contexto ocidental. Pode-se afirmar que nos propusemos a compreender o tema por uma ótica tão contemporânea quanto possível.




    Diferentemente das tendências de especialização resultantes do pensamento moderno, entendemos que uma observação aprofundada das questões aqui discutidas requer o diálogo constante entre diferentes campos do saber17. Reconhecemos os avanços promovidos, em seu tempo, pelo movimento de compartimentação disciplinar; contudo, partimos da premissa de que, diante da crescente complexidade dos elementos abordados, torna-se cada vez mais urgente a adoção de percursos investigativos alternativos, capazes de articular saberes diversos em torno de um mesmo objeto de análise, como o abordado neste trabalho.




    Ainda que cientes das controvérsias que o termo possa suscitar — seja por seu uso deliberado, seja por sua aplicação imprecisa —, ao adotarmos a perspectiva denominada interdisciplinar, propomos articular múltiplos olhares disciplinares com o intuito de explorar as contribuições específicas de cada campo, promovendo seu confronto e discussão. A intensidade dessas interações variará ao longo do texto, ora mais aprofundadas, ora mais pontuais, conforme a natureza dos temas abordados.




    Considerando as premissas gerais aqui expostas, iniciamos o primeiro capítulo com a apresentação dos principais elementos que contribuem para a compreensão do cenário contemporâneo. Para isso, adota-se a noção de condição pós-moderna como ponto de partida entre as diversas possibilidades conceituais disponíveis. Reconhecendo tratar-se de um tema complexo e amplamente debatido no meio acadêmico, optamos por expor algumas das principais teorias sob três abordagens complementares — histórica, filosófica e sociológica —, acompanhadas de breves comentários. Tal escolha não visa ao esgotamento dos temas, mas à contextualização necessária ao desenvolvimento deste estudo, sem, contudo, pretender aprofundá-los demasiadamente como faria um trabalho dedicado especificamente a eles.




    Buscamos explorar a relação entre as transformações sociais, econômicas e culturais de nosso tempo sob diferentes perspectivas, com o objetivo de auxiliar o leitor na compreensão dos múltiplos fatores que compõem as ocorrências contemporâneos de manifestação religiosa aqui investigados. Ainda que se reconheçam as especificidades de cada campo do saber, parte-se da premissa de que tais enfoques podem convergir para uma compreensão ampliada e integrada do tema em discussão.




    No segundo capítulo, abordamos algumas definições fundamentais do conceito de sagrado, explorando as diferentes ponderações que contribuem para sua constituição. Parte-se da análise do mistério e de como este é experienciado na vivência do contato com o transcendente. Em seguida, examina-se como tal contato se expressa nas crenças e nos rituais das religiões, bem como nas formas de interpretação religiosa mediadas pela linguagem.




    Posteriormente, analisamos os fatores sociais e culturais que contribuíram para o deslocamento do sentido do sagrado e para a redefinição de seu papel na contemporaneidade — ou seja, como a percepção humana sobre o tema se configurava no período moderno, marcado pela racionalização do pensamento, e seu possível retorno na Pós-modernidade, mediante a intensificação das discussões em volta dos saberes narrativos. Esse processo é apontado como responsável pela emergência de novas formas de espiritualidade. Além dessas abordagens, apresenta-se uma análise introdutória do encontro contemporâneo entre sagrado e profano, mediado pelos novos modos culturais engendrados pelas condições atuais das tecnologias da informação e da comunicação.




    No terceiro capítulo, investigamos alguns dos princípios que possibilitam a aproximação entre os usos atribuídos às novas ferramentas tecnológicas e as práticas religiosas, tomando como ponto de interseção o imaginário humano, entendido como limiar entre essas duas formas de experiência. Retomam-se, nesse contexto, algumas concepções sobre a definição de espiritualidade, seguidas de reflexões acerca do conceito de técnica. Percorremos os fatores que compõem um paradigma atualizado, inicialmente denominado pela expressão tecnocultura, que compreende a produção de uma cultura fundamentada no suporte oferecido pelos dispositivos tecnológicos enquanto instrumentos de desenvolvimento social.




    Por fim, aborda-se uma segunda fase, marcada por uma interferência mais profunda e complexa nas formas de relação do ser humano com o mundo, sob a denominação de cibercultura. Dentro deste contexto, tratamos dos conceitos propositivos sobre as manifestações religiosas nesta interação entre tecnologias e crenças, para, finalmente, analisarmos o início dos rituais do copo de água sobre a TV, levantando em detalhes os aspectos que circundam o fato, como o técnico-eletrônico, religioso, comunicativo e midiático.




    No quarto capítulo, refletimos sobre as circunstâncias e os possíveis desdobramentos de práticas como as exemplificadas, que vêm se associando cada vez mais às novas tecnologias na contemporaneidade, fomentando formas específicas de relação com a espiritualidade. Aponta-se, nesse contexto, a estreita vinculação entre o imaginário tecnológico e a filosofia agnóstica, que almeja, por meio de aperfeiçoamentos técnicos, possibilitar à humanidade alcançar condições mais próximas da virtualização e da desmaterialização — compreendidas como caminhos para a libertação da consciência em relação à realidade material e imperfeita.




    Indicamos alguns diálogos necessários entre a tecnologia e a teologia das religiões, na tentativa de refletir sobre os novos desafios de compreensão das questões contemporâneas, lançando luz sobre aquilo que, de fato, afeta os princípios da cultura ocidental judaico-cristã. Por fim, traçam-se algumas perspectivas possíveis sobre os cenários que se delineiam nesta nova era, utilizando como ilustração casos curiosos, em sua maioria relatados pela imprensa brasileira, nos quais práticas religiosas se articulam com as tecnologias da informação e da comunicação.




    Este trabalho resultou de anos de estudo do autor e, de forma persistente, foi sendo ampliado à medida que novos fatos surgiam e despertavam sua curiosidade. Ao longo desse período, novas observações e informações foram incorporadas, ainda que de maneira secundária a outros interesses de pesquisa, com o objetivo de manter a pertinência dos escritos em relação à atualidade. Mesmo que algumas das questões aqui discutidas sobre a peculiar relação entre tecnologia e religião já fossem anteriormente vislumbradas, o interesse por esse tema ganhou ainda mais notoriedade a partir de um fato histórico, considerado como uma das maiores epidemias de doença infecciosa do século XXI.




    A decretação da pandemia de coronavírus, em 2020, exigiu — entre diversas medidas de contenção e mitigação da doença respiratória — a quarentena em várias cidades ao redor do mundo, com restrições de circulação e o fechamento de espaços públicos. Essa decisão intensificou a imersão no uso de ferramentas tecnológicas, especialmente aquelas voltadas à transmissão audiovisual on-line, para a realização de eventos esportivos, espetáculos, apresentações culturais, conferências científicas e, em especial, cerimônias religiosas — fato que, por sua relevância, merece ser objeto de investigações sobre a espiritualidade em rede.




    Espera-se trazer à tona uma discussão que ainda carece de maior atenção por parte de pesquisadores voltados à análise da religiosidade como fator social relevante no contexto dos processos comunicacionais. Embora o interesse pelo tema venha crescendo progressivamente, ainda é reduzido o volume de estudos acadêmicos capazes de acompanhar, com a devida profundidade, os avanços tecnológicos e os desdobramentos de casos como os aqui apresentados. Os centros de pesquisa brasileiros dedicados, mais especificamente, aos estudos da Ciência da Religião e da Teologia, por exemplo, ainda se mostram distantes de proposições que exigem um diálogo mais aprofundado com outros campos do conhecimento — fator que, possivelmente, explica a escassez de produções diante da velocidade com que os fatos históricos têm se sucedido.




    É certo que, embora algumas das condições de realidade aqui analisadas já estejam plenamente vivenciadas, outras ainda se apresentam como sombras que permeiam o presente. Diante das novas tendências do mundo contemporâneo, é necessário reconhecer que as próximas reflexões sobre religiosidade e tecnologia tenderão a se tornar temas centrais para a humanidade. Não se pretende, com isso, oferecer uma leitura de cunho preditivo, pois já vivenciamos o momento e parcialmente o reflexo de seus processos. Busca-se, antes, apresentar uma pesquisa que desbrava mistérios por natureza — uma investigação motivada pela inquietação diante do desconhecido. Ao final de tudo, conheceremos as coisas de modo mais pleno, como também somos conhecidos, conforme postula o mencionado apóstolo.




    




    

      

        	1 Neste contexto introdutório, o termo “mistério” remete à experiência peculiar do sagrado que, segundo teólogo alemão Rudolf Otto, manifesta-se como uma realidade que provoca, simultaneamente, temor e fascínio diante de sua qualidade extraordinária, distinta das experiências comuns aos seres humanos e animais. Essa concepção será explorada em detalhes mais adiante (Otto, 2007).





        	2 A passagem referida corresponde a 1 Coríntios 13:12, conforme a Bíblia de Jerusalém, 2002.





        	3 Do grego ésoptron — “espelho” —, o termo refere-se ao objeto produzido pelos povos antigos a partir de metais polidos, ocasionalmente também de pedras, com a finalidade de refletir a imagem de seu usuário. Esses espelhos eram normalmente acompanhados de uma esponja com pedra-pomes ou de um recipiente contendo abrasivo, ambos utilizados para a manutenção contínua da superfície reflexiva. O historiador romano Plínio menciona versões confeccionadas em ágata e relata que o imperador Nero utilizava uma esmeralda para se espelhar. A cidade de Corinto era reconhecida como um centro de excelência na manufatura desses artigos (Champlin, 2002).





        	4 A palavra aínigma, de origem grega, significa “imagem confusa” ou, ainda, refere-se a algo como um “enigma”. Cf. RUSCONI, Carlo. Dicionário do grego do Novo Testamento. Tradução de Irineu Rabuske. São Paulo: Paulus, 2003.





        	5 Cf. HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro. Minidicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001.





        	6 A expressão “face a face” é uma metáfora que remete a uma das mais significativas formas de revelação divina descritas nos escritos da Torá — também conhecida no contexto cristão como Pentateuco. Em alusão a passagens do Antigo Testamento, ela expressa a qualidade singular do conhecimento que Moisés teve de Deus. Cf. Êxodo 33:11; Números 12:8; e Deuteronômio 34:10 (Brown; Fitzmyer; Murphy, 2011).





        	7 O substantivo grego epígnosis, derivado do verbo epiginosko, refere-se a “conhecimento”, “conhecimento perfeito”, “conhecimento verdadeiro e profundo” ou “consciência”. Cf. RUSCONI, Carlo. Dicionário do grego do Novo Testamento. Tradução de Irineu Rabuske. São Paulo: Paulus, 2003.





        	8 1 Coríntios 13:13, Bíblia de Jerusalém, 2002.





        	9 Os escritos que a crítica literária consensualmente atribui à autoria do apóstolo Paulo são: Romanos, 1 Coríntios, 2 Coríntios, Gálatas, Filipenses, 1 Tessalonicenses e Filêmon. Esses textos são classificados como protopaulinos, em distinção à literatura deuteropaulina, composta por Efésios, Colossenses, 2 Tessalonicenses e pelas epístolas pastorais, textos provavelmente redigidos por discípulos de Paulo ou membros de seu círculo, em seu nome e sob sua autoridade (Dettwiler; Kaestli; Marguerat, 2011).





        	10 A expressão “tecnologia da informação e da comunicação”, assim como sua sigla TIC, vem sendo utilizada de forma ampla — não mais restrita ao campo acadêmico — para designar dispositivos técnicos que integram a capacidade de tratar informações e de promover a comunicação entre emissoras e telespectadores ou, mais recentemente, entre sistemas computacionais e usuários humanos. Embora o filósofo francês Pierre Lévy prefira outras denominações em suas obras, suas reflexões sobre as mediações cognitivas promovidas pelas tecnologias digitais antecipam aspectos fundamentais desse debate (Lévy, 1993).





        	11 Do latim religere, uma das definições mais clássicas indica que seu significado, em português, remete à ação de reler ou considerar cuidadosamente aquilo que pertence ao culto divino, conforme será melhor analisado adiante. Já o termo latino communicare, conforme proposto pelo acadêmico brasileiro Erick Felinto neste contexto, pode ser tomado como uma forma de refletir sobre a intersecção entre cibercultura, mito e religiosidade (Felinto, 2006).





        	12 A Revolução Francesa (1789) e seus desdobramentos são considerados, por muitos historiadores de orientação clássica, como o início de uma nova era, por ocuparem um lugar decisivo na transição entre o Antigo Regime monárquico e o mundo contemporâneo (Soboul, 2007). É possível também conceituar a contemporaneidade como uma relação de proximidade e distância com o próprio tempo, de modo que ser contemporâneo consiste na capacidade de olhar de fora a realidade em que se está imerso, reconhecendo seus elementos como próprios, mas sob uma ótica não imediata. Não é plenamente possível compreender o período em sua totalidade, pois aqueles que o vivenciam enquanto os acontecimentos ainda se desenrolam, ao buscarem compreendê-lo, muitas vezes encontram mais incertezas do que clareza (Agamben, 2009). Consideradas essas visões sobre a contemporaneidade, partiremos da ideia de que ela constitui um marco temporal que congrega diversos fatores do nosso tempo e molda o que, discutivelmente, denomina-se pós-modernidade, como será mais bem analisado adiante.





        	13 O neopentecostalismo é geralmente compreendido como uma vertente mais recente do movimento pentecostal dentro do cristianismo de matriz protestante, tendo se desenvolvido entre as décadas de 1970 e 1980. Dissidente do pentecostalismo clássico — consolidado no início do século XX — e das igrejas protestantes históricas (como batistas, presbiterianas e metodistas), o neopentecostalismo adota práticas e doutrinas significativamente distintas, sendo considerado por alguns estudiosos como um movimento de características sectárias (Dreher, 2013).





        	14 Alguns gramáticos consideram a expressão “copo de água” mais apropriada em certos contextos do que “copo com água”, por configurarem sentidos distintos. No primeiro caso, trata-se de uma metonímia, em que o continente representa o conteúdo, frequentemente usada como unidade de medida. Já “copo com água” enfatiza a coexistência do recipiente e do líquido, sendo adequada quando se deseja destacar a presença da substância. Assim, embora ambos os usos sejam corretos, sua escolha depende da intenção comunicativa (Bergo, 1959).





        	15 O Censo de 2010 do IBGE apontou que cerca de 8% da população brasileira se declarou “sem religião” — categoria que abrange desde ateus e agnósticos até pessoas que professam crenças, mas não se vinculam a instituições religiosas formais. Embora o IBGE não apresente projeções sobre esse dado social, estudos indicam uma tendência de crescimento dessa parcela nos anos seguintes, conforme observado nas séries históricas (IBGE, 2011).





        	16 O prefixo “trans”, quando relacionado à disciplinaridade, remete à ideia de ultrapassar as fronteiras que tradicionalmente separavam os campos do saber, promovendo uma articulação entre diferentes áreas do conhecimento que pode dar origem a formas integradas e inovadoras de abordagem (Pombo, 2005).





        	17 Como sugere o cientista da informação estadunidense Tefko Saracevic, quanto mais complexos são certos problemas, maior é a necessidade de abordagens interdisciplinares, capazes de integrar diferentes perspectivas e domínios do conhecimento na busca por soluções eficazes (Saracevic, 1996).



      


    


  




  

    UM PANORAMA DE TEMPOS EM TRANSIÇÃO




    Sentidos em disputa na travessia dos séculos




    Como veremos neste capítulo, os episódios dos últimos séculos revelaram ao mundo uma profunda condição de transição em diversas esferas da sociedade, cujas consequências ainda nos marcam atualmente. Para compreender melhor grande parte desses processos, ocorridos no contexto da Modernidade — período de superação da Idade Média, tradicionalmente situada entre 476 e 1453, e cuja consolidação se dá a partir dos séculos XV e XVI —, podemos destacar ao menos quatro fatos históricos de grande influência para uma nova visão de mundo: o Humanismo Renascentista (séculos XIV a XVI), a Descoberta do Novo Mundo (século XV), a Reforma Protestante (século XVI) e a Primeira Revolução Industrial (séculos XVIII e XIX). Todos esses acontecimentos movimentaram o Ocidente em direção ao empreendimento de um projeto que rompeu com a tradição do pensamento medieval, impulsionado por uma profunda crise de paradigmas, sobretudo na Europa, com o estabelecimento do conhecimento fundamentado na autonomia da razão e em oposição ao princípio de autoridade da fé.




    Sobre os problemáticos significados de modernidade, o sociólogo francês Bruno Latour observa que o conceito “[…] possui tantos sentidos quantos forem os pensadores ou jornalistas” (Latour, 1994, p. 15). Embora existam inúmeras definições, de modo geral, o moderno é frequentemente associado a uma passagem de tempo organizada segundo determinada periodização histórica. Além disso, quando utilizamos os termos moderno, modernização e modernidade, é comum que expressem, em diversos contextos, ideias de contraposição e ruptura com o passado — especialmente com aquilo que era considerado tradicional, estável e religioso —, ainda que essa leitura seja justamente questionada por autores como o próprio Latour.




    Toda essa visão sobre a modernidade remete à herança de uma fase de transição do pensamento ocidental, marcada sobretudo pelo filósofo francês René Descartes, amplamente reconhecido como um dos fundadores da filosofia moderna. Seu racionalismo exerceu influência decisiva na formulação de correntes filosóficas características do período. Em sintonia com esse novo horizonte intelectual, o filósofo brasileiro Danilo Marcondes destaca dois aspectos centrais frequentemente associados à modernidade: a busca pelo progresso e a valorização do indivíduo (Marcondes, 2010).




    A primeira matriz da modernidade se concretizou com o processo histórico e social de industrialização na Inglaterra, inaugurando a Primeira Revolução Industrial (final do século XVIII e início do XIX), marcada pelo desenvolvimento de tecnologias e pela incursão de novos espaços de trabalho como setores dominantes da esfera econômica. Já a segunda pode ser caracterizada pela concepção de subjetividade como um novo lugar para a certeza, a verdade e a origem dos sentidos, em contraste com a tradição e os valores anteriormente transmitidos por instituições e papéis sociais referenciais, como pais, professores e líderes religiosos. Com base nesse deslocamento teórico, pensadores como Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau — ainda que pertencentes a diferentes contextos filosóficos — elaboraram teorias políticas sobre a constituição do estado civil como forma de garantir a organização da sociedade e assegurar os direitos individuais.




    Se o homem é aquilo que constrói — isto é, se realiza por meio de suas ações e escolhas no mundo — e, através delas, se torna parte do meio em que vive suas relações sociais (Sartre, 1979), podemos afirmar também que, juntamente com os eventos contemporâneos, surgiram novas formas de consciência política, social e econômica no cenário global. Entre os muitos fatos do século XX, a eclosão da Primeira Guerra Mundial (1914–1918) destaca-se como evento suficiente para gerar profundas mudanças na humanidade. Com base em uma das interpretações consolidadas no meio acadêmico, o historiador britânico Perry Anderson analisa o conflito como consequência das tensões acumuladas entre os projetos imperialistas, enraizados tanto na expansão industrial quanto no fortalecimento de identidades nacionalistas no Ocidente (Anderson, 1999).




    A ampliação internacional da indústria reconfigurou as dinâmicas econômicas entre os Estados-nação, gerando tensões crescentes entre os interesses nacionais e as exigências de um sistema capitalista em expansão, consolidado desde a Primeira Revolução Industrial (final do século XVIII e início do XIX). Embora interligados no interior do mesmo horizonte moderno, industrialismo e nacionalismo, ao se entrelaçarem de forma conflitiva, contribuíram para as contradições internas que, mais adiante, seriam interpretadas como sintomas do desgaste ou da crise do projeto modernista.




    O período subsequente também contou com desdobramentos dessas tensões, além da emergência de novas, como a Segunda Guerra Mundial (1939–1945), as transformações socioculturais da década de 1960 e a Queda do Muro de Berlim (1989), eventos que evidenciaram rupturas significativas em estruturas culturais e socioeconômicas. Podemos afirmar que um dos principais impasses revelados por esses episódios históricos foi a insuficiência das promessas iluministas na constituição de um mundo plenamente moderno. Ainda que a razão fosse considerada sua principal fonte de autoridade e legitimidade — acompanhada dos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade como projetos de emancipação —, o movimento iluminista não impediu o surgimento de novos conflitos e crises em escala global (Bauman, 1999).




    No decorrer dos fatos, tornaram-se evidentes as circunstâncias responsáveis por gerar um sentimento de desencanto com o movimento intelectual e filosófico predominante na conjuntura histórica. É nesse contexto que surgem diferentes pensadores dedicados a compreender o novo cenário do pós-guerra, marcado por inúmeras convulsões que sinalizaram um estado de transição. Tal ambiente abre caminho para que, no intervalo dessas crises, o termo pós-moderno ganhe expressão crescente nas décadas seguintes. O prefixo pós, do latim post (“depois”), em justaposição com a palavra moderno, derivada de modernus (“recente”), sugere a tentativa de nomear uma condição percebida como posterior — e, em certa medida, crítica — não como ruptura radical da modernidade, mas como uma reconfiguração do capitalismo dentro do próprio paradigma moderno (Harvey, 2008).




    Mesmo diante de uma aparente consolidação, é necessário ressaltar a intensa crítica, de diversos autores contemporâneos, não apenas à nomenclatura, mas sobretudo às premissas fundantes do que se convencionou chamar de moderno. Como será amplamente apresentado, essa problemática se instala por dois principais motivos. O primeiro refere-se à própria formulação conceitual, pois a designação pode não retratar com precisão os processos a que se refere. A depender da perspectiva filosófica, o contexto advindo da modernidade não configura sua superação, mas sim a continuidade de uma mesma condição histórica em nova fase, com características próprias — conforme a metáfora proposta pelo sociólogo polonês Zygmunt Bauman: a transição de um estado sólido para outro líquido da mesma substância (Bauman, 2001). Isso implica uma mudança na qualidade das relações sociais entre sujeitos e instituições, agora marcadas pela fluidez, pela instabilidade e pela volatilidade dos valores, que se tornam progressivamente mais intangíveis e efêmeros.




    O segundo motivo da problemática do termo se apresenta no campo do significado: as múltiplas acepções acabaram por ampliar excessivamente sua interpretação. Como afirma o filósofo francês Jean Baudrillard, a noção de pós-modernidade hoje “[…] pode ser aplicada a qualquer coisa. Seria piada chamá-la de conceito teórico”18 — crítica que compromete seu uso, especialmente diante da ausência de um referencial conceitual estável. Não é de se estranhar, portanto, o surgimento de alternativas ou reformulações na vasta literatura sobre o tema. Entre as expressões recorrentes nos circuitos acadêmicos estão: Modernidade Líquida (Bauman, 2001), Modernidade Tardia (Giddens, 2002), Modernidade Reflexiva (Beck; Giddens; Lash, 1997), Hipermodernidade (Lipovetsky, 2004) e Era do Vazio (Lipovetsky, 2005), entre outras formulações que buscam captar as transformações recentes da sociedade contemporânea.




    É notória a necessidade de uma leitura acurada para especificar a melhor designação que possa corresponder a este período, diante das múltiplas possibilidades existentes. Curiosamente, essas tentativas conceituais parecem operar com o próprio caráter ambíguo do tempo atual, marcado por incerteza e inconstância. Diferentemente do passado recente, em que o futuro servia como horizonte de projeção racional e planejamento, o presente revela um esvaziamento dessas expectativas, fruto das sucessivas frustrações modernas. Nesse contexto, segundo o sociólogo francês Michel Maffesoli, a característica predominante deste tempo é que não é mais o futuro que importa, e sim o presente (Maffesoli, 1998) — o que torna ainda mais desafiador descrevê-lo ou mesmo nomeá-lo.




    Além dos muitos embates em torno da polissemia do termo pós-moderno, há pensadores que vão além da crítica semântica, questionando sua própria validade como conceito. Bruno Latour, por exemplo, rejeita não apenas a ideia de um tempo “pós”, mas também a própria existência de uma modernidade plena, afirmando que sequer teríamos vivido essa condição em termos estritos (Latour, 1994). Para ele, a modernidade baseou-se numa separação artificial entre natureza e sociedade, enquanto produzia, de fato, contínuos híbridos entre ciência, política e cultura.




    As ponderações críticas se dirigem à desilusão diante das promessas do século XX, que apostavam no domínio da natureza por meio das ciências e das tecnologias como caminho para a realização do projeto modernista — incluindo o alcance da democracia e da igualdade social. No entanto, mesmo diante de avanços técnicos e científicos notáveis, a desigualdade persiste em diversas regiões do mundo, e enfrentamos hoje desafios globais como a crise ambiental, que permanece como um dos principais impasses do século XXI.




    A pós-modernidade seria, portanto, mais um sinal dos tempos do que uma solução definitiva para os problemas humanos. Ainda que continuemos a nos orientar por muitos dos ideais herdados da Modernidade — como o progresso, a racionalidade técnica e a promessa de emancipação —, a diferença central está na crescente descrença nas garantias oferecidas por esse paradigma. Como afirma o filósofo italiano Gianni Vattimo, que interpreta a Modernidade como um tempo em um movimento contínuo de superação do passado: “A pós-modernidade apenas começou, a identificação do ser com o novum […] continua a projetar a sua sombra sobre nós […]” (Vattimo, 1996, p. 174).




    O pós-moderno pode ser compreendido, assim, como uma designação provisória adotada para demarcar um estado de tempo transitório e ainda obscuro de se nomear, mas necessário para a nossa localização histórica. Afinal, mesmo os mais críticos e reticentes em relação às ideias associadas ao termo frequentemente reconhecem, em alguma medida, transformações substanciais na condição histórica contemporânea. Tais fatores justificam sua adoção no presente texto, ainda que seja imprescindível ressalvar as ambiguidades, paradoxos e contradições que o conceito carrega. A escolha do termo se faz também como uma forma de uniformizar a referência a esse período, recorrendo a uma nomenclatura mais embrionária e de origem, diante do universo de outras designações surgidas, sem, no entanto, pretender resolver a disputa terminológica — discussão que, vale reforçar, não constitui o objeto principal deste estudo.




    A designação pragmática da condição pós-moderna, encontrada em diversas áreas do conhecimento e abordada por inúmeros autores, revela-se de extrema importância para a delimitação e compreensão do nosso objeto de estudo. Não se pretende — ainda que fosse desejável — esgotar o amplo debate em torno da temática. No entanto, é fundamental estabelecer algumas referências conceituais que nos permitam compreender o período em questão e as condições que moldam nosso propósito inicial: investigar as novas formas de religiosidade que emergem nesse contexto histórico e sociocultural. Por essa razão, com base nas principais obras que discutem o conceito de pós-modernidade, abordaremos a seguir essa temática de forma mais ampla, considerando seus aspectos históricos, filosóficos e sociológicos.




    Marcos históricos que transformaram o século XX




    Para tratar dos aspectos históricos ligados à Pós-modernidade, Perry Anderson se dedica a fundamentar, de maneira detalhada, a trajetória do conceito desde seus primeiros registros até o final do século XX. O autor observa que a origem do termo ocorre, de forma curiosa, no campo das artes, com o escritor e crítico literário espanhol Federico de Onís, que propõe uma nova estética literária sob a designação de pós-modernismo, voltada à crítica e superação do modernismo predominante. Esse uso inicial antecede em décadas a sistematização posterior do conceito por pensadores europeus e norte-americanos nas esferas filosófica e sociológica (Anderson, 1999).




    É no texto Antología de la Poesía Española e Hispano-americana [Antologia da Poesia Espanhola e Hispano-americana], publicado em Madri em 1934, que surge um dos primeiros registros do termo pós-modernismo. Nele, Federico de Onís apresenta uma classificação estética da poesia hispano-americana, distinguindo duas fases posteriores ao modernismo: o pós-modernismo, situado entre 1905 e 1914, e o ultramodernismo, entre 1914 e 1932. Tais categorias foram concebidas como marcos estilísticos dentro da literatura do período, ainda que não tenham sido amplamente consolidadas na crítica posterior. Esses conceitos são definidos como:




    [...] uma tentativa de reagir contra o modernismo, refreando seus excessos (pós-modernismo), ou de superá-lo, levando ainda mais longe seu anseio por inovação e liberdade (ultramodernismo) (Onís, 1961, p. XVIII, tradução nossa).




    Ainda que o termo pós-modernismo esteja vinculado à lógica interna do modernismo, Federico de Onís propõe, já em seu uso inicial, uma divisão que inclui também a fase denominada ultramodernismo, marcada por outras características estilísticas. Nesse momento, observa-se que o termo ainda não remete a uma categorização de época no sentido histórico-filosófico, pois tal interpretação só seria consolidada algumas décadas mais tarde. Essa origem literária contribui para entender por que certos autores associam prioritariamente o termo pós-modernismo aos domínios artístico, filosófico e cultural — esferas que, em diferentes perspectivas, refletem e influenciam a dinâmica dos sistemas sociais.




    Por sua vez, o termo pós-modernidade costuma ser atribuído a uma condição estrutural associada a um período histórico específico, frequentemente interpretado como uma fase avançada ou transformada da própria Modernidade. Ainda que exista uma relação de complementariedade entre pós-modernismo e pós-modernidade, muitas obras distinguem os dois termos por meio de características de ruptura, enquanto outras os utilizam de forma mais genérica ou até mesmo como sinônimos.




    As consequências da Primeira Guerra Mundial (1914–1918) abalaram profundamente o cenário global, sobretudo o europeu. No entanto, conforme analisa Perry Anderson, embora o conflito tenha provocado importantes transformações políticas e sociais, não se verificou uma revolução nas estruturas fundamentais dos estilos de vida (Anderson, 1999). As formas tradicionais de organização industrial e o modelo de consumo de massa permaneceram relativamente estáveis no primeiro pós-guerra, o que contribuiu para adiar, naquele momento, mudanças mais radicais no panorama socioeconômico global.




    Para parte significativa da literatura que discute a transição para a chamada condição pós-moderna, a Segunda Guerra Mundial (1939–1945) representa um marco de inflexão profundo nas estruturas sociais e políticas do Ocidente. Suas implicações foram decisivas para o enfraquecimento das antigas elites agrárias e para o desaparecimento progressivo de seus modos de vida em muitos países ocidentais. Além disso, o conflito promoveu a consolidação de modelos democráticos liberais aliados ao capitalismo industrial, bem como a padronização do consumo de bens duráveis — transformações que moldaram o cenário do pós-guerra. Conforme Perry Anderson, anos mais tarde, o colapso dos regimes socialistas do Leste Europeu em 1989 consolidaria ainda mais essa hegemonia ocidental (Anderson, 1999).




    A partir de 1934, o historiador britânico Arnold Joseph Toynbee passou a apresentar, em sua obra Um Estudo de História (A Study of History), proposições sobre o declínio de civilizações e a emergência de novos contextos históricos (Toynbee, 1988). Em sua análise de longa duração, ele identificava sinais de transição entre sistemas de organização social, cultural e política. No final do século XIX, por exemplo, a ascensão da classe operária industrial e a transformação do pensamento político centrado no Estado-nação indicavam tensões crescentes entre forças emergentes. Inicialmente, industrialismo e nacionalismo atuaram de forma articulada, contribuindo para o fortalecimento de grandes potências. Com o tempo, porém, esses vetores históricos passaram a operar de modo contraditório: o industrialismo, em expansão global, favorecia a superação das fronteiras nacionais, enquanto o nacionalismo alimentava projetos de identidade e independência cultural, política e econômica. Nas palavras de Toynbee:




    As condições gerais da nossa sociedade ocidental já se tornaram profundamente diferentes daquelas que estavam em ascensão no final do século, por volta de 1875, e que marcaram a mentalidade dos historiadores ocidentais com uma impressão que eles ainda conservam. (Toynbee, 1988, p. 37–38, tradução nossa).




    A partir de sua análise dos ciclos civilizacionais, Arnold Joseph Toynbee propôs que o Ocidente vivenciava, desde o final do século XIX, uma fase de transição marcada por tensões entre as instituições modernas e os desafios emergentes. Embora não utilizasse de forma sistemática o termo Idade Pós-moderna, algumas de suas reflexões posteriores foram interpretadas por estudiosos como indícios de um deslocamento histórico em curso. Para Toynbee, eventos como a Guerra Franco-Prussiana (1870) e, especialmente, a Primeira Guerra Mundial (1914–1918) simbolizavam o colapso de certas estruturas civilizacionais e o esgotamento dos modelos vigentes de coesão social e política. Suas análises influenciaram parte da historiografia ocidental interessada em compreender os processos de longa duração que marcaram o século XX.




    Em 1959, críticas incisivas aos ideais dominantes da modernidade começaram a ganhar destaque nos Estados Unidos, especialmente nas obras do sociólogo Charles Wright Mills e do crítico literário Irving Howe. Ambos denunciaram o esvaziamento progressivo dos grandes projetos políticos do século XX — o liberalismo e o socialismo —, apontando para uma crise estrutural no horizonte ideológico ocidental (Anderson, 1999). Embora também não mencionassem diretamente o termo pós-modernidade, suas reflexões contribuíram para preparar o terreno conceitual que, a partir da década de 1970, veria esse termo ganhar projeção crescente. Inicialmente associado a debates estéticos — particularmente na arquitetura e nas artes —, o conceito de pós-modernidade passou, gradualmente, a incorporar conotações históricas e sociológicas, tornando-se referência também para diagnósticos culturais e sociais mais amplos, especialmente no contexto do pós-guerra.




    O crítico literário estadunidense William Spanos, ao fundar a revista Boundary 2 [Fronteira 2] em 1972, promoveu uma proposta de ruptura com a tradição modernista e com os paradigmas dominantes da crítica literária. Seu objetivo era apresentar uma abordagem crítica voltada ao enfrentamento das estruturas hegemônicas, conservadoras e tecnocráticas que permeavam tanto a literatura quanto a produção intelectual do contexto político da época. Nesse sentido, no auge da Guerra do Vietnã, buscava:




    [...] “fazer a literatura voltar ao domínio do mundo”, no “momento mais dramático da hegemonia americana e do seu colapso”, e demonstrar que o “pós-modernismo é uma espécie de rejeição, um ataque, um solapamento por parte do formalismo estético e do conservadorismo político do New criticism” (Anderson, 1999, p. 24).




    Para além da construção conceitual daquilo que seria entendido como pós-modernidade, é possível identificar importantes marcos históricos que contribuíram para a reconfiguração das estruturas sociais contemporâneas. A popularização dos aparelhos de televisão na década de 1960, por exemplo, representa uma dessas transformações culturais significativas. Embora sua invenção remonte décadas anteriores, seu uso doméstico foi amplamente consolidado apenas após a Segunda Guerra Mundial (1939–1945). Entre os fatores que explicam esse intervalo, destaca-se o crescimento econômico no pós-guerra, especialmente nos países vitoriosos, como Estados Unidos, Reino Unido e França, que passaram a dispor de maior renda familiar para o consumo de bens duráveis. Em outros contextos, como na União Soviética, a expansão da televisão seguiu uma lógica estatal distinta, ainda que também tenha desempenhado papel central na formação de uma cultura de massas.




    Com o tempo, tornou-se evidente que os meios de comunicação social desempenharam um papel central na conformação das culturas contemporâneas. Diferentemente do livro, os aparelhos eletrônicos, como o rádio, e especialmente a televisão, passaram a mobilizar uma linguagem baseada na imagem em movimento, com forte apelo visual, instantaneidade e potencial de alcance global — transformações que o sociólogo britânico Anthony Giddens associa à intensificação dos processos de globalização (Giddens, 2008). Embora o rádio já houvesse se consolidado como meio de comunicação de massa no início do século XX, foi a televisão que aprofundou esses aspectos ao introduzir uma experiência comunicacional simultânea e imersiva. Essas características tornaram-se marcantes naquilo que muitos autores reconhecem como traços fundamentais da condição pós-moderna.




    É também a partir da década de 1960 que se intensificam os movimentos mais emblemáticos de flexibilização social e institucional do período. Nesse contexto, destaca-se o Concílio Vaticano II (1962–1965), convocado pelo Papa João XXIII com a finalidade de promover uma renovação pastoral da Igreja, fortalecer a fé católica e adaptar sua disciplina às exigências do mundo contemporâneo19. Entre suas motivações centrais, estava o desejo de contextualizar a missão da Igreja em meio às transformações culturais, científicas e sociais da época, favorecendo o diálogo com outras confissões cristãs e com o mundo secularizado.




    Segundo o teólogo e historiador estadunidense Bruce Shelley, o debate católico da década de 1960 resultou em uma Igreja que passou a olhar para o mundo não mais com desconfiança, mas com solicitude (Shelley, 2004). Talvez a resolução mais simbólica do Concílio Vaticano II (1962–1965) tenha sido a reforma litúrgica que permitiu a celebração das missas em língua local, com o sacerdote voltado para a assembleia, não de costas para os fiéis. Em meio a uma crise de relação com a tradição e, apesar dos esforços para mediar posições entre progressistas e conservadores, a Igreja Católica precisou se adaptar para acompanhar a abertura cultural e social do período. Pode-se afirmar que as correntes de transformação dessa nova realidade passaram a influenciar até mesmo instituições historicamente conservadoras, como a própria esfera religiosa.




    Outro sinal de mudança estrutural emergiu na década de 1960 com os movimentos socioculturais de contestação protagonizados, em grande parte, pela juventude, especialmente na Europa, nos Estados Unidos e na América Latina. Esses movimentos visavam à conquista de novos direitos e à afirmação de valores alternativos, rompendo com o moralismo tradicional vigente. A consolidação de projetos culturais e ideológicos já esboçados nos anos 1950 culminou, na década seguinte, em uma crise dos padrões normativos estabelecidos. Tal crise se insere no cenário das transformações do pós-guerra e da tensão internacional provocada pela Guerra Fria (1947–1991). Esse período foi marcado por comportamentos mais livres, pela experimentação com drogas, pela revolução sexual e por protestos contra o autoritarismo de certos governos. As manifestações foram identificadas com o ideário da contracultura, termo popularizado pela imprensa estadunidense para denominar a efervescência sociocultural que se colocava em oposição à cultura oficial das instituições ocidentais (Pereira, 1984).




    Ainda na década de 1960, eclodiu uma das mais emblemáticas crises sociopolíticas do período, com epicentro na França. As manifestações estudantis de Maio de 1968, que inicialmente reivindicavam reformas no sistema educacional, desencadearam uma greve geral envolvendo cerca de 10 milhões de trabalhadores contra o governo do presidente Charles de Gaulle. Embora não motivado por uma crise econômica convencional, o movimento expressou uma profunda insatisfação com a rigidez das instituições e a alienação social. Os ideais de liberdade, igualdade e transformação social ressoaram em diversos contextos internacionais, conectando-se a iniciativas já em curso, como os movimentos hippies, os protestos contra a Guerra do Vietnã, os movimentos feministas, étnico-raciais, de libertação sexual e revolucionários do chamado Terceiro Mundo. No Brasil, destaca-se a Passeata dos Cem Mil, também realizada em 1968, como uma das maiores manifestações de oposição à Ditadura Militar instaurada no país.




    O ano de 1968 abarcou, além dos já mencionados eventos, diversos outros marcos históricos de grande impacto. O jornalista brasileiro Zuenir Ventura o denominou como “o ano que não terminou” (Ventura, 2018, p. 19), ao referir-se à efervescência da Primavera de Praga (na então Tchecoslováquia), à morte do estudante Edson Luís (no Brasil), ao assassinato de Martin Luther King (nos Estados Unidos) e ao Massacre de Tlatelolco (no México). Esses acontecimentos expressam uma crise nas estruturas de autoridade e de representação social, recolocando em debate a noção moderna de sujeito herdada do pensamento iluminista. O sociólogo jamaicano Stuart Hall denomina esse processo de deslocamento do sujeito, resultado de rupturas nos discursos tradicionais de identidade e conhecimento, cujas implicações se tornarão evidentes na conformação de uma sociedade marcada por traços pós-modernos, como será explorado a seguir na abordagem sociológica (Hall, 2006).




    Em 1971, o teórico literário árabe-americano Ihab Hassan ofereceu contribuições significativas para a expansão do conceito de pós-modernismo. Para além de uma crítica à modernidade do ponto de vista da arte literária, Hassan compreendia o termo como uma nova maneira de perceber as manifestações culturais, estendendo sua aplicação às artes visuais, à música, à tecnologia e à sensibilidade contemporânea (Hassan, apud Anderson, 1999, p. 25). Trata-se, segundo sua leitura, de uma configuração cultural abrangente, marcada por novas formas de expressão estética e filosófica.




    Em 1972, o arquiteto estadunidense Robert Venturi, ao lado de Denise Scott Brown e Steven Izenour, publicou a obra Aprendendo com Las Vegas (Learning from Las Vegas), em que lançou críticas contundentes ao modernismo arquitetônico, especialmente ao Estilo Internacional (Anderson, 1999). Os autores contrastavam a planejada monotonia das megaestruturas modernistas com a vitalidade e heterogeneidade dos ambientes urbanos espontâneos. A reflexão proposta por Venturi e seus colegas passou a questionar se a arquitetura estaria sendo concebida para responder às reais necessidades humanas ou apenas para atender às exigências mercadológicas — uma problematização que se tornou marco na articulação entre arte, cultura e sociedade.




    Em 1973, outro importante ponto simbólico de ruptura surgiu com a demolição do conjunto habitacional Pruitt-Igoe, em Saint Louis, no estado do Missouri, Estados Unidos. Construído como resposta à crescente urbanização dos grandes centros no pós-Segunda Guerra Mundial (1939–1945), o projeto foi concebido no auge do modernismo e seguiu a proposta inovadora de altas torres residenciais, racionais frente aos males da pobreza e da deterioração urbana.




    O êxodo das classes mais ricas para áreas suburbanas chamou a atenção de empresas e do governo, motivando ações de remoção de favelas e de construção de novos conjuntos arquitetônicos como estratégia de renovação urbana. A desapropriação dos espaços urbanos resultava, paradoxalmente, em uma ocupação cada vez mais desordenada das cidades, gerando inúmeros impactos, de forma que:




    [...] os distritos comerciais do centro, assim como as áreas residenciais sofisticadas que deles dependiam, começaram a entrar em declínio. Editores de jornais das grandes cidades, proprietários de lojas de departamento, membros das câmaras de comércio e autoridades governamentais ficaram alarmados com o fato de que a perda de receitas fiscais ameaçava a sobrevivência econômica das cidades americanas (Bauman, J.; Biles; Szylvian, 2000, p. 183, tradução nossa).




    Em 1951, durante sua fase de planejamento e construção, o projeto habitacional Pruitt-Igoe foi amplamente elogiado por publicações especializadas, como a revista estadunidense Architectural Forum [Fórum Arquitetônico]20, que o destacou como um modelo promissor de modernização urbanística. Contudo, as condições de vida começaram a declinar rapidamente após a conclusão dos edifícios, em 1956. O complexo tornou-se internacionalmente conhecido por seus altos índices de pobreza, criminalidade e segregação racial — acontecimentos atribuídos a uma combinação de fatores estruturais, como a segregação habitacional deliberada, o abandono institucional, a crise econômica urbana e os próprios limites do modelo arquitetônico funcionalista adotado.




    Uma das justificativas para o insucesso do Pruitt-Igoe relaciona-se à influência do arquiteto suíço Le Corbusier, cujos princípios de urbanismo modernista — baseados na verticalização das cidades e na racionalização do espaço urbano — teriam se mostrado inadequados às necessidades locais de habitação social. Outra hipótese aponta que a construção do complexo coincidiu com a implementação das novas leis de integração racial nos Estados Unidos, cuja obrigatoriedade gerou desconforto entre moradores brancos, levando a um êxodo em massa. Uma terceira teoria, apresentada na obra From Tenements to the Taylor Homes [Dos Cortiços para os Lares de Taylor], sustenta que o fracasso também decorreu do não cumprimento, por parte da Administração Federal de Habitação, de elementos fundamentais propostos pelo arquiteto nipo-americano Minoru Yamasaki, responsável pelo projeto, especializado em edifícios altos e de estética modernista (Bauman, J.; Biles; Szylvian, 2000).




    O evento da queda de Pruitt-Igoe acabou por se tornar um símbolo não apenas do fracasso das iniciativas de habitação pública nos Estados Unidos, mas também do esgotamento de certos ideais do projeto modernista. Em 1977, o crítico e teórico da arquitetura estadunidense Charles Jencks publicou a obra Language of Post-Modern Architecture [A Linguagem da Arquitetura Pós-Moderna], na qual afirma: “A arquitetura moderna morreu em St. Louis, Missouri, em 15 de julho de 1972, às 15h32 (ou por volta disso) […]” (Jencks, 1977, p. 9, tradução nossa). A declaração refere-se à implosão do projeto de Pruitt-Igoe, incapaz de resistir à deterioração social e ao vandalismo urbano, mesmo após reformas e tentativas pontuais de recuperação. Para muitos autores, esse episódio adquire valor emblemático, marcando simbolicamente o fim do modernismo e o surgimento do pós-modernismo como novo paradigma interpretativo.




    No campo filosófico, um marco fundamental foi o lançamento, em 1979, da obra A Condição Pós-Moderna (La Condition Postmoderne), do filósofo francês Jean-François Lyotard. Considerada uma das primeiras obras filosóficas a tematizar as transformações na forma de produção e legitimação do conhecimento nas sociedades contemporâneas, o livro consolidou o uso do termo pós-moderno no contexto epistemológico. Segundo Lyotard, a condição pós-moderna é marcada por uma crise de legitimidade das chamadas grandes metanarrativas — explicações totalizantes que pretendiam dar sentido à história, à ciência e à sociedade (Lyotard, 2009). Com o avanço das transformações sociais e culturais desde o final do século XIX, tais narrativas passaram a ser progressivamente questionadas. Para o autor, esse processo resultou em uma crise generalizada no estado da cultura moderna, afetando especialmente as formas de conhecimento, a arte e a literatura.




    Um marco simbólico também importante na constituição da experiência pós-moderna foi a Queda do Muro de Berlim, em 1989. Esse evento representou uma das evidências mais abruptas da crise das grandes ideologias que dominaram o século XX. Construído em 1961, o muro dividia a Alemanha em dois blocos: a República Democrática Alemã, sob regime socialista, e a República Federal da Alemanha, sob regime capitalista. Sua queda, em 9 de novembro de 1989, simbolizou o colapso dos regimes socialistas da Europa Oriental e abriu espaço para a consolidação de uma ordem internacional marcada pela globalização e pela hegemonia do modelo liberal-capitalista.




    Se, para Jean-François Lyotard, a condição pós-moderna é marcada pelo desencanto com os grandes discursos explicativos da trajetória histórica do Ocidente, a queda do Muro de Berlim pode ser interpretada como um símbolo concreto do esgotamento da legitimidade de um desses regimes totalizantes. Nesse sentido, Lyotard observa que “[…] aos seus próprios olhos, a pós-modernidade é antitotalitária, isto é, democraticamente fragmentada […]” (Lyotard, 2009, p. 127).




    Após este breve panorama analítico no âmbito histórico, observa-se que as primeiras formulações do termo pós-modernidade emergiram nos campos da literatura e das artes, estendendo-se gradualmente às reflexões filosóficas e sociológicas. Esses diferentes domínios passaram a articular interpretações sobre as transformações do mundo contemporâneo à luz do pensamento pós-moderno. O próximo passo de nosso trajeto será analisar o que esses campos do saber podem revelar sobre as novas formas de interpretar a realidade. A filosofia será um aspecto essencial, uma vez que contribui para desvendar as ideias que fundamentam grande parte das discussões ocidentais na contemporaneidade.




    Reflexões filosóficas sobre rupturas, crises e reconstruções




    Como apresentado na seção anterior, o conceito filosófico de pós-modernidade emergiu inicialmente da definição de um estilo artístico e cultural, estendendo-se posteriormente à compreensão da própria condição dos avançados sistemas socioeconômicos ocidentais, marcados, sobretudo, pela observação das crises ocorridas desde as últimas décadas do século XIX. Um dos grandes expoentes para a discussão desse movimento é Jean-François Lyotard, cuja abordagem crítica — alinhada ao pensamento pós-estruturalista21 — contribuiu decisivamente para o aprofundamento das reflexões já em curso, especialmente entre sociólogos e teóricos do continente americano.




    As tentativas de definição do que é pós-moderno geram inúmeras reflexões e indagações entre os estudiosos contemporâneos, sobretudo quanto ao momento de início dessa condição ou período — conforme discutido historicamente no tópico anterior — e ao que, de fato, constituiria essa fase da humanidade, se assim a considerarmos. Em meio a muitas argumentações, observa-se um consenso: o termo em questão refere-se, filosoficamente, a uma crítica profunda ao projeto da modernidade.




    Estamos tratando, portanto, de um questionamento aos conceitos fundamentados em uma perspectiva iluminista e na crença de que a razão e seus desdobramentos conduzirão, inevitavelmente, a humanidade a um estágio superior de felicidade, por meio do desenvolvimento científico e tecnológico, libertando-nos dos dogmas, mitos e superstições medievais. A pós-modernidade configuraria um caminho de incredulidade frente às metanarrativas políticas e epistemológicas, impregnadas de pretensões atemporais e universais. Estariam incluídas, nesse movimento de crítica filosófico-metafísica, diversas ideias modernas destinadas ao progresso humano que, ao longo do tempo, revelaram limitações em sua efetividade ou alcance.




    O movimento baseado nessas novas concepções pós-modernas tem como marco inicial importantes pensadores do final do século XIX, com raízes no pensamento do filósofo alemão Friedrich Nietzsche, que profere duras críticas ao uso absoluto e exclusivo da razão como única via de compreensão do mundo. Em uma de suas obras mais conhecidas: Assim Falava Zaratustra (Also sprach Zarathustra), publicada originalmente em 1883–1885, o autor apresenta a célebre expressão filosófica: “Deus morreu” (Nietzsche, 2011, p. 18), uma metáfora para o declínio dos valores absolutos que sustentaram a cultura ocidental. Em vez de compreender a razão como instrumento de libertação, Nietzsche denuncia seu uso dogmático, equiparando-a a uma nova forma de fé. Essa crítica aponta para o diagnóstico de uma crise no pensamento moderno iluminista, antecipando debates que seriam aprofundados posteriormente por autores do campo pós-moderno.




    A filosofia do pensamento pós-moderno problematiza a crença em verdades absolutas e universais, sustentando que o conhecimento se constitui por meio de probabilidades, hipóteses ou narrativas localizadas e contingentes. Neste sentido:




    A lógica clássica tinha valor de verdade absoluta e geral e, quando chegávamos a uma contradição, o pensamento devia dar marcha à ré, a contradição era o sinal de alarme que indicava o erro (Morin, 2005, p. 186).




    Como se pode imaginar, essa tensão instaurada no panorama pós-moderno, também conhecida como a crise dos relatos, afeta a própria concepção de ciência, que, dentro da perspectiva do projeto modernista, era legitimada por metanarrativas filosóficas, como o progresso e a emancipação racional. Nessa lógica, a ciência organiza seus próprios jogos de linguagem22 para garantir sua validade, com base em regras que definem um contrato explícito entre seus participantes. Ademais, por se tratar de um ofício historicamente considerado nobre, a produção do saber científico visava, sobretudo, à superação do conhecimento tradicional e dogmático, contribuindo para o desenvolvimento moral e espiritual das sociedades modernas (Lyotard, 2009).




    Em consequência da crítica pós-moderna ao discurso metafísico da ciência moderna, instaurou-se uma crise nos conceitos de progresso, razão, sujeito, totalidade e verdade, exigindo do campo científico novas formas de legitimação. Simultaneamente, a partir da década de 1950, com o advento das tecnologias da informação e da comunicação, o saber científico começou a ser reconfigurado: não mais fundamentado exclusivamente na busca da verdade absoluta, mas orientado por critérios de desempenho e eficácia, em consonância com a lógica da performatividade que passa a governar a produção e a circulação do conhecimento (Lyotard, 2009).




    Estabelece-se um novo paradigma nas chamadas sociedades pós-industriais (ou sociedades avançadas), marcadas pela centralidade da informação e pela predominância do conhecimento como principal força produtiva. Pode-se dizer que:




    Nesse contexto, a pesquisa científica passa a ser condicionada pelas possibilidades técnicas da máquina informática, e o que escapa ou transcende tais possibilidades tende a não ser operacional, já que não pode ser traduzido em bits. Assim sendo, a atividade científica deixa de ser aquela práxis que, segundo a avaliação humanístico-liberal, especulativa, investia a formação do “espírito”, do “sujeito razoável”, da “pessoa humana” e até mesmo da “humanidade” (Lyotard, 2009, p. x).




    A emergência deste novo saber informacional promove um deslocamento do sujeito e da dimensão formativa do conhecimento. Ao ser processado pelas tecnologias da informação e da comunicação, o saber passa a ser tratado como mercadoria, desvinculando-se de sua finalidade reflexiva e tornando-se objeto de circulação no mercado. O conhecimento, então, perde valor em si e passa a ser produzido para venda, adequando-se aos critérios de desempenho — categoria que redefine os próprios jogos de linguagem. Nesse novo regime, a busca da verdade cede lugar à capacidade de localizar e corrigir erros, em nome da eficiência e da eficácia científica (Lyotard, 2009).




    É a partir da observação das limitações da ciência diante dos desafios impostos pela realidade pós-moderna que Jean-François Lyotard ressalta a importância de se reconhecer a pluralidade dos saberes (Lyotard, 2009). Para o autor, o conhecimento científico constitui apenas um subconjunto do saber total, coexistindo com outras formas de conhecimento, como o saber narrativo, baseado em enunciados legitimados por meio de histórias, mitos e tradições23, e não por argumentos ou provas empíricas. A condição pós-moderna, nesse sentido, não busca conciliar os saberes, mas enfatiza sua heterogeneidade e a impossibilidade de subordinação mútua.




    Exige-se, então, do sujeito contemporâneo a abertura ao múltiplo — inclusive àquilo que não pode ser quantificado — em contraste com a lógica da modernidade, centrada na universalização e na legitimação dos discursos por tribunais simbólicos, como Deus, a razão, a natureza ou a sociedade. Conforme observa Bruno Latour, com o esgotamento da autoridade desses fundamentos, entra em crise o modelo moderno de legitimação dos saberes (Latour, 1994).




    Verifica-se, portanto, que toda forma de legitimação do saber recorre, em alguma medida, ao relato e à linguagem compartilhada, mesmo quando a ciência estabelece critérios próprios para validar seu discurso, frequentemente desqualificando outras formas de conhecimento como ilegítimas ou não científicas. Essa tensão entre o saber científico e o saber narrativo é exemplificada pelo próprio uso do diálogo na tradição filosófica grega.




    Os Diálogos de Platão24, escritos entre o final do século V e a primeira metade do século IV a.C., embora fundadores da racionalidade ocidental, estão baseados na narração e na interlocução, não sendo compatíveis com os critérios rigorosos de legitimação científica estabelecidos pela modernidade (Lyotard, 2009). Desse modo, pode-se afirmar que a própria fundação da racionalidade ocidental já dependeu de formas narrativas. A ciência, enquanto discurso que reivindica verdade, não pode provar por si mesma sua legitimidade sem recorrer a outro saber — o relato. Caso contrário, incorreria no erro de tomar como verdadeira justamente a ideia que se pretende demonstrar, recaindo no impasse da autorreferência.




    É preciso lembrar que a origem da concepção filosófico-científica surge justamente de uma transição das lendas narrativas míticas, predominantes na Grécia desde o Período Arcaico (1500 a.C.). O mito pode ser entendido como parte de uma tradição cultural, conforme elucida Danilo Marcondes, responsável por conferir uma visão de mundo por meio da adesão e aceitação dos indivíduos que assim o assumem (Marcondes, 2010). Essas duas características são, por natureza, semelhantes à explicação que Jean-François Lyotard propõe ao conceituar a legitimação da ciência, ao abordar os jogos de linguagem que permeiam o discurso de validação, uma vez que:




    O mito não se justifica, não se fundamenta, portanto, nem se presta ao questionamento, à crítica ou à correção. Não há discussão do mito porque ele constitui a própria visão de mundo dos indivíduos pertencentes a uma determinada sociedade, tendo portanto um carácter global que exclui outras perspectivas a partir das quais ele poderia ser discutido (Marcondes, 2010, p. 20).




    É na tentativa dos primeiros filósofos de buscar esclarecimento por meio das explicações do mundo natural e de suas causas racionais que o conhecimento se abre para algo próximo do que mais tarde se consolidaria como ciência moderna — marcada pela extrapolação racional da realidade observável, e não apenas pela atribuição a uma realidade misteriosa e inacessível. Esse ponto de aproximação entre ciência e mito, ao invés de plenamente rompido, é rediscutido no movimento do pensamento pós-moderno, que passa a reconhecer os limites da razão moderna e a revalorizar os relatos como formas legítimas de saber.




    Conforme já apresentado, a questão fundamental do conhecimento científico na Pós-modernidade é: como poderíamos provar a própria prova que valida um argumento? Jean-François Lyotard responde que isso não é possível. O que se possui são apenas “[…] os meios da prova, de maneira que os outros cientistas possam assegurar-se do resultado repetindo o processo que conduziu a ela” (Lyotard, 2009, p. 80). O pensamento moderno, nesse sentido, apresenta a peculiaridade de nos expor a argumentos científicos que despertam admiração — ainda que, ao serem contrapostos por outros autores igualmente convincentes, gerem em nós perplexidade e dúvida quanto à sua validade última.




    Para ilustrar essa problemática apresentada, podemos tomar por base os filósofos contratualistas do pensamento iluminista. Thomas Hobbes parte do princípio de que os indivíduos são maus por natureza; portanto, o homem, em seu estado natural, reflete constante preocupação com a sobrevivência diante da ameaça de morte, o que ele chamará de estado de hostilidade de todos contra todos: “Por isso, quando não existe um poder comum capaz de manter os homens numa atitude de respeito, temos a condição do que denominamos guerra; uma guerra de todos contra todos” (Hobbes, 2014, p. 108). Já John Locke parte do princípio de que o indivíduo, como uma tábula rasa a ser preenchida pelas experiências, é pacífico em seu estado de natureza, reconhecendo a si e aos demais como livres e iguais (Locke, 1998).




    Tanto Thomas Hobbes quanto John Locke chegam à conclusão da necessidade de criação do Estado civil, capaz de regular a convivência humana. Como definir qual dos pensadores parte do princípio correto? Isto é, o homem nasce com uma consciência má ou neutra e boa? Para a reflexão pós-moderna, essa questão não pode ser resolvida por uma instância universal de verdade, pois os próprios fundamentos da razão moderna — que sustentam essas teorias — são colocados sob suspeita. Assim, ambos os argumentos permanecem válidos enquanto narrativas concorrentes, sem pretensão de exclusividade ou supremacia.




    Em resposta ao pensamento moderno, que busca, por meio do conhecimento científico, uma espécie de solução mágica para os problemas humanos, o filósofo francês Edgar Morin defenderá que uma verdade é apenas uma entre muitas. Para sustentar essa perspectiva, ele recorre ao físico dinamarquês Niels Bohr, que afirmou: “‘O contrário de uma verdade trivial é um erro estúpido, mas o contrário de uma verdade profunda é sempre uma outra verdade profunda’” (Bohr, apud Morin; Le Moigne, 2000, p. 204). Assim, consolida-se uma nova argumentação que admite a existência de múltiplos níveis de realidade, em oposição à concepção unificada, linear e totalizante da modernidade.




    Outro pensador que contribui substancialmente para uma análise filosófica do nosso tema é o teórico literário e crítico cultural estadunidense Fredric Jameson, que entende a pós-modernidade — ou melhor, o pós-modernismo — mais como uma condição cultural do que como uma simples transformação temporal (Jameson, 2000). Assim, associa o momento atual à lógica cultural do capitalismo tardio, argumentando, inclusive, que já vivemos uma terceira fase desse processo. Seus estudos partem da observação do desejo de consumo surgido de maneira não coordenada e desenfreada, com base na teoria da sociedade de consumo. Essa percepção resulta diretamente de uma filosofia do pós-guerra, em que o meio social passa a ser interpretado a partir das múltiplas transformações provocadas pelos eventos do passado recente, abrindo caminho para uma nova dinâmica cultural, que será abordada mais detalhadamente no aspecto sociológico.
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